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Resumo

Abstract

Palavras-chave

Key-words

A partir de pesquisa em andamento sobre narrativas midiáticas, es-
pecialmente aquelas presentes em discursos audiovisuais, propomos 
apontar possibilidades teóricas e metodológicas para os estudos de 
reportagens jornalísticas e filmes documentários. Se assumirmos 
como postulado que as mídias constituem-se, sobretudo, como 
“fato de língua”, é possível efetuar o deslocamento de alguns de 
seus pressupostos, notadamente a questão de sua relação com a re-
alidade vista como algo externo aos discursos – e, portanto, externo 
também aos sujeitos que falam –, para entendê-las, de maneira mais 
ampla, como narrativas. Demonstrar esse postulado e definir as mí-
dias como espaços discursivos pelos quais circulam narrativas é o 
objetivo deste artigo, abordando formas audiovisuais presentes na 
televisão e no cinema a partir das tensões entre “referencialidade” e 
“ficcionalidade” e seus possíveis desdobramentos conceituais.

From our ongoing research on media narratives, especially those 
in audiovisual discourses, we propose to discuss theoretical and 
methodological possibilities to the study of journalistic reports and 
documentary films. If we consider the principle that the media 
are constituted as a "language fact", we can displace some of their 
assumptions, notedly their relationship with reality as something 
outward from the discourses — and, thus, also outward from the 
subjects which speak —, to understand them, in a wider way, 
as narratives. The objective of this paper is to demonstrate this 
principle and define the media as discursive spaces through which 
narratives circulate, approaching audiovisual forms in television 
and in cinema from the tension between "referentiality" and 
"fictionality" and its possible conceptual developments. 

narrativa, discurso, mídias, jornalismo, documentário

narrative, discourse, media, journalism, documentary
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“Digo sempre a verdade: não toda, porque dizê-la toda não se consegue.

Dizê-la toda é impossível, materialmente: faltam as palavras.

É justamente por esse impossível que a verdade provém do real”.

(Jacques Lacan, Televisão)

O tema deste artigo articula dois campos ao mesmo tempo próximos 
e distintos: o discurso jornalístico em forma de reportagens televisi-
vas e o discurso cinematográfico em forma de filmes documentários. 
A proposta tem como objetivo o estudo de discursos audiovisuais de 
caráter referencial – jornalismo e documentário – a fim de estabe-
lecer uma análise contrastiva entre eles, apontando seus pontos de 
proximidade e afastamento, e as especificidades de cada um.

As tensões entre “referencialidade” e “ficcionalidade” ou, de 
modo mais complexo, entre verdade e ficção, têm acompanhado 
debates em diversos campos teóricos, dentre os quais destacamos a 
literatura, a filosofia e a antropologia. De acordo com Watt, na lite-
ratura as diferenças entre o romance realista e o romantismo, forma 
narrativa que o antecede, levaram “os historiadores a considerarem 
o ‘realismo’ a diferença essencial entre a obra dos romancistas do 
início do século 18 e a ficção anterior” (o que não quer dizer que 
todas as formas anteriores perseguiam o irreal). O autor prossegue: 
“Em filosofia, por sua vez, o termo ‘realismo’ aplica-se estritamente 
a uma visão da realidade oposta à do uso comum, ou seja, para 
os escolásticos realistas as verdadeiras ‘realidades’ são os universais, 
classes ou abstrações, e não os objetos particulares, concretos, da 
percepção sensorial” (WATT, 1990: 12-13). Dessa forma, “o roman-
ce realista se aproxima do atual significado de realismo, afastando-
-se de sua origem clássica e medieval e rejeitando os universais” 
(WATT, 1990: 14).

A aparente oposição entre textos literários e/ou científicos acom-
panha também os debates em antropologia, como se atribuir a esta 
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um caráter metafórico implicasse no enfraquecimento de sua capa-
cidade de verossimilhança, posto que a credibilidade de seus relatos 
adviria da extensão das descrições. Ao contrário dessa visão limitan-
te sobre o modo como se “estabelecem” os “fatos” na ciência – para 
lembrar a discussão proposta por Geertz –, podemos enunciar que 
“a capacidade dos antropólogos de nos fazer levar a sério o que di-
zem tem menos a ver com uma aparência factual, ou com um ar de 
elegância conceitual, do que com sua capacidade de nos convencer 
de que o que eles dizem resulta de haverem realmente penetra-
do numa outra forma de vida” (GEERTZ, 2005: 15). Ou seja, essas 
peculiaridades da escrita antropológica estão relacionadas à crença 
dos antropólogos “realmente haverem, de um modo ou de outro, 
‘estado lá’. E é aí, ao nos convencer de que esse milagre dos bastido-
res ocorreu, que entra a escrita” (GEERTZ, 2005: 15).

A esse propósito, o historiador Peter Gay “mostra como, por ser 
de ficção, um texto não está impossibilitado de expor profundas ver-
dades humanas, bem como, por ser realista, um texto não está isen-
to de expressar a mais intensa subjetividade do autor” (TELLES, 
2010: S5). Em resenha ao livro Represálias selvagens (2010), Sérgio 
Telles afirma que “as antinomias entre o realismo literário e a rea-
lidade atingem um ponto de tensão máxima no chamado ‘roman-
ce histórico’”, pois este, mesmo oferecendo ao historiador “uma 
grande massa de informação sobre os costumes, a moral, as formas 
dos relacionamentos pessoais e a organização social”, não pode ser 
considerado como “sociologia” ou “estudo histórico”, já que no rea-
lismo literário as alterações inseridas pelo autor deslocam o próprio 
conceito e, muitas vezes, fazem com que as narrativas se voltem 
para a realidade psíquica de seus personagens.

Buscando desconstruir a oposição simplista entre realismo e 
idealismo, presente em muitas das análises sobre os discursos refe-
renciais, propomos pensar as mídias – especialmente o jornalismo2 
– como formas narrativas. Tal proposição implica um deslocamento 
no modo de conceber as práticas midiáticas e de articulá-las nas 
oscilações entre verdade e ficção. Antes de tratarmos dessa questão, 
entretanto, uma pequena distinção entre narrativa e discurso faz-se 
necessária: partimos, neste artigo, da definição clássica de narrati-
va como “relato de uma transformação, a passagem de um estado 
inicial para o final” (GOMES, 2000: 49) e de discurso como “laço 
social” (LACAN, 1992). Narrar é contar uma história; os discursos 

2. De modo preliminar, destacamos 
a recente proliferação de programas 
jornalísticos televisivos não-conven-
cionais, entre eles Profissão Repórter 
(em exibição desde 2006) e os recen-
tes Globo Mar e Brasileiros, todos 
voltados para grandes reportagens 
e veiculados na Rede Globo. Além 
destes, o Globo Repórter segue na 
grade da emissora. 
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possuem, dessa maneira, uma forma narrativa3, ou seja, são defini-
dos por funções a serem desempenhadas pelos sujeitos no desen-
rolar da história contada, imprimindo transformações por meio de 
ações movidas pelo desejo de seus atuantes:

Assim, parto do princípio de que a narrativa é um código e se or-

dena segundo as regras de três níveis: o da fábula, o das persona-

gens e o da maneira de contar. Portanto, ancorado nesse mol-

de, tenho para mim, na esteira dos estudos de narratologia, que a 

narração constitui a instância em que o narrador, enquanto sujei-

to manipulador, têm mais possibilidades de desenvolver sua ima-

ginação criativa. Disso se tem prova quando o leitor centra seu in-

teresse não exclusivamente nas peripécias ou no desempenho dos 

atores, mas também na maneira de arranjar esses elementos (...)  

(PEÑUELA CAÑIZAL, 2007, online).

A partir dessa concepção de narrativa – que integra a fábula, os per-
sonagens e o relato –, podemos pensar o jornalismo como um dos 
lugares em que se constroem narrativas midiáticas. Mais do que 
informações que registram eventos – relatos estes que se pretendem 
fiéis a uma suposta realidade (externa) – as notícias (os aconteci-
mentos narrados pelo jornalismo) passam a ser vistas como “formas 
culturais” (SCHUDSON, 1995: 27) construindo, ao demarcar o es-
paço social, a “arena simbólica da sociedade” (ou a própria realida-
de): “O objetivo mais importante das notícias, portanto, é fornecer 
à arena simbólica e à cidadania imagens abrangentes e representa-
tivas (ou construtos) da nação e da sociedade” (GANS, 1980: 312).

Se afirmamos que os discursos jornalísticos possuem uma forma 
predominantemente narrativa, assumimos, por conseguinte, que a 
narrativa não é privilégio do relato ficcional, constituindo também o 
relato factual. Em entrevista sobre o livro Duas vidas, uma biografia 
de Gertudre Stein, Janet Malcolm declara: “Biografia é um gênero 
problemático, viciado. Escrevi em algum lugar (...) que nunca há 
dúvidas sobre os ‘fatos’ na ficção. Eles são o que os escritores dizem 
ser. Há apenas uma versão. Não há alternativa. Na não-ficção, que 
inclui biografia, há diversas versões possíveis sobre o que ‘realmente’ 
aconteceu” (BRASIL, 2008: S5). Dessa forma, podemos afirmar que 
o factual e o ficcional – como pode ser percebido não só no jorna-
lismo, mas também no cinema, na teledramartugia ou nos reality 

3. A esse respeito, ver Peñuela Cañizal 
(2007): “Enquanto disciplina, a narra-

tologia começa a ganhar corpo com 
os estudos estruturais feitos por Propp 

sobre o conto popular russo e por 
Lévi-Strauss sobre os mitos. Cresceu 

com os pensadores da Escola de Tartu 
e com os semioticistas da chamada 

Escola de Paris. A fase estruturalista 
cedeu passo a outras formulações e, 

no contexto atual, os autores que con-
tribuíram para a renovação de velhos 

modelos são, sem dúvida, Gaudreault 
e Jost. É de se reconhecer também a 

importância de Branigan e Bordwell”.
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shows – são campos que têm borrado, cada vez mais, os limites entre 
suas fronteiras, afastando-se da distinção comumente a eles atribuí-
da entre relatos verdadeiros ou falsos, reais ou imaginários.

Vestígios de discursos

A problematização de conceitos tributários da história e da filosofia 
vem somar-se às reflexões sobre as narrativas midiáticas. As noções 
de verdade, realidade e linguagem (atravessando as teorias da repre-
sentação e da apresentação do mundo) são tidas como fundamen-
tais no debate acadêmico sobre as formações discursivas constituin-
tes do imaginário contemporâneo e sobre o estatuto das imagens. 
Dessa forma, o estabelecimento das fronteiras entre fato e ficção 
tem ocupado, há algum tempo, o campo de estudos do audiovisual.

Nesse momento, propomos pensar a questão a partir de um des-
locamento: buscar, nos discursos audiovisuais, as fronteiras entre o 
que chamaremos de “referencialidade” e aquilo que, por outro lado, 
coloca-se como “ficcionalidade” no interior desses discursos4. Ao 
fazê-lo, portanto, assumimos de modo radical a não-disjunção entre 
fato e ficção e, de modo mais abrangente, entre realidade e fantasia. 
Tomamos, portanto, como ponto de partida, seguindo um axioma 
postulado por Lacan, que “a verdade tem estrutura de ficção”5.

Verdade e realidade apresentam-se como indissociáveis nos dis-
cursos referenciais e naqueles que tomam a representação objetiva 
e fiel do mundo histórico como seu modo de operação. Os discursos 
referenciais (entre eles, o discurso da história) assumem, muitas ve-
zes, o apagamento de suas marcas enunciativas, como se a eles fosse 
possível tudo dizer. Além disso, colocam-se como arautos da verdade 
de uma realidade que estaria fora deles, ocultando seu papel na 
construção e criação de realidades/verdades que não existiriam au-
tonomamente. Ao contrário dessa visão totalizante, é na psicanálise 
que encontramos uma interessante aproximação à verdade em suas 
injunções com a realidade:

A psicanálise nos aponta que a verdade é sempre não toda, impossível 

de ser apreendida em sua consistência. Não existe uma verdade úni-

ca, sendo que cada um constrói a sua ficção sobre a sua história e em 

torno d’isso sustenta-se um saber que é transmitido e repetido “como 

4. Para referências sobre os conceitos, 
ver: ODIN, R. e LYANT, J. C. (eds.). 
Cinémas et réalités. Saint-Etienne: 
Universidade de Saint-Etienne, 1984; 
NICHOLS, B. Representing reality. 
Indiana: Indiana University Press, 
1991; RANCIÉRE, J. “Les mots de 
l’histoire du cinéma” (entretien). In: 
Cahiers de Cinéma, novembre 1995, 
pp. 48-54; MOURÃO, D. & LABAKI, 
A. (orgs.). O cinema do real. São 
Paulo: Cosac Naif, 2005.

5. A esse respeito, ver: “Não se trata, 
pois, de questionar ou desnudar a 
mentira, mas de ratificar sempre 
a verdade. Lacan diz que a ficção 
mítica mantém uma relação singular 
com alguma coisa que está sempre 
implicada atrás dela – a verdade. (...) 
Em toda ficção corretamente estrutu-
rada, pode-se constatar essa estrutura 
que, na própria verdade, pode ser 
designada como a mesma da ficção” 
(André França, “Sobre O feiticeiro e 
sua magia”, www.andrf.w3.to).
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se” fosse a verdade, mas é uma construção absolutamente particular 

(VITORELLO, 2005: online).

A verdade, na concepção lacaniana, possui uma estrutura de ficção 
pois, assim como o amor, tem como função “criar uma tela protetora 
diante dos enigmas sem decifração. As verdades que se propagam e 
que se defendem por aí seriam, na melhor das hipóteses, meias-ver-
dades, apresentando-se como tal na falta da verdade inteira, isto é, do 
que não se sabe mas se precisa saber” (Bernardo, 2004: 281).

Dessa forma, partimos do princípio de que a realidade só o é en-
quanto realidade discursiva, não pré-existindo à linguagem. Dentre 
as possibilidades analíticas colocadas, buscamos nos discursos tele-
visivos (reportagens jornalísticas6) e nos discursos cinematográficos 
(filmes documentários7) apontar a forma como o “real” se insere 
em suas narrativas, estabelecendo um “pacto de leitura” (Eco, 1994) 
calcado na naturalização de seus artifícios. Para refletir sobre essas 
zonas limítrofes, os chamados discursos referenciais ou realistas, na 
acepção de Barthes (1988) serão pensados, sobretudo, à luz da filo-
sofia da linguagem, dos estudos lingüísticos e dos teóricos da Escola 
dos Annales e da Nova História8.

Em Diálogos sobre a Nova História (1980), Duby e Lardreau 
discutem o estatuto da História enquanto discurso narrativo e en-
quanto objeto científico. O debate se dá em torno do confronto 
entre “realismo” e “nominalismo”, a partir do argumento que, le-
vado às últimas conseqüências, coloca o ponto de vista nominalista 
como aquele que afirma que o “passado”, enquanto tal, “é sempre 
e apenas como a necessária espessura que cada presente atribui a 
si próprio, um dos modos segundo os quais o presente se apresenta 
inventando para si a profundidade de uma origem, e através disso se 
garante e se autoriza, propriamente (...)” (LARDREAU, 1989: 13). 
O realismo, por sua vez, parte justamente da premissa de que “tudo 
é história” e que, portanto, não há passado, para subtrair o ponto de 
onde se fala. Desse modo, “o realista pode fazer do passado um real. 
Não se tratará por certo de negar a existência de um passado que 
não passe dessa proliferação de discursos, puro imaginário e exibido 
pelo nominalista – bastará admitir que há um ponto, rigorosamente 
exorbitante em relação à série desses discursos, a partir do qual se 
pode construir numa Idade Média real, sobre a qual se pode dizer a 
verdade (...)” (LARDREAU, 1989: 14).

6. Os programas jornalísticos são uma 
constante na produção televisiva bra-
sileira, especialmente os telejornais. 

Em nossas análises, entretanto, serão 
consideradas produções jornalísti-
cas que não estejam enquadradas 

nesse formato, buscando justamente 
aqueles programas em que as questões 

do gênero jornalístico são problema-
tizadas em fronteiras com a produção 

ficcional televisiva.

7. A discussão sobre a possibilidade de 
pensar o cinema documentário como 
gênero será uma das questões a serem 

exploradas. De modo geral, estamos 
considerando os filmes documentá-

rios não como gênero cinematográfi-
co, mas como um discurso específico 
dentro da produção cinematográfica, 

que pode trazer, assim como os filmes 
tidos como “ficcionais”, variações em 

suas formas genéricas (musical, terror, 
comédia, romance, ficção científica, 

entre outros).

8. Braudel usou pela primeira vez 
o termo “História Nova” em aula 
inaugural no Collége de France 

(1950). Dos historiadores da Escola 
dos Annales, temos os da primeira 

geração (Marc Bloch, Fernand 
Braudel e Lucien Febvre) e os da se-
gunda geração (entre eles, de acordo 
com Peter Burke, Jacques Le Goff e 
Georges Duby), que trazem debates 

fundamentais a outros campos do 
conhecimento (BURKE, 1997).
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Na busca por encontrar um caminho do meio, no capítulo 
“Um nominalismo bem temperado” Duby e Lardreau trazem con-
siderações interessantes sobre a construção do “real” pela história, 
chegando ao conceito de “vestígios”9 como forma de construção do 
passado pelo presente:

Alguns desses vestígios são inteiramente “concretos”, estão inscritos 

na paisagem; são objectos materiais que a arqueologia revela (...). 

Depois há outros vestígios, que são vestígios de discursos. Discursos 

que os contemporâneos produziam sobre si próprios; palavras, sinais 

postos ao lado uns dos outros, frases (DUBY, 1989: 36).

Ao se estabelecer relações avulsas entre esses vestígios, a imagi-
nação intervém e, dessa forma, “o vestígio só é vestígio com valor 
histórico a partir do momento em que já faz parte de um discurso” 
(LARDREAU, 1989: 37). Essa afirmação de Lardreau, ao pontuar a 
observação de Duby, é nosso ponto de inflexão para chegarmos à 
origem desta proposta: se o vestígio se inscreve como tal apenas ao 
ser organizado em discurso, podemos afirmar, com as ciências da 
linguagem, que não existe realidade pré-discursiva. Nesse sentido, 
“o discurso está sempre presente. Mesmo uma data só se torna facto 
de história no seio do discurso que decidiu exumá-la da triste repe-
tição do calendário” (LARDREAU, 1989: 37), ou seja, os fatos – ou 
aquilo que chamamos de realidade – são, na verdade “vestígios de 
discursos”, enredando-se na cadeia imaginária de eventos instituí-
dos na e pela linguagem.

No debate entre o historiador e o filósofo, este prossegue afir-
mando que o fato de haver vestígios “mais ou menos reais” – de 
alguns terem mais pregnância, legitimidade ou credibilidade em 
relação à suposta realidade que pretendem articular – não implica 
na assunção de possibilidade de uma representação (ou reconstru-
ção) fiel e perfeita da realidade, tampouco remete à própria ma-
terialidade desses vestígios. O que se revela neste “mais ou menos 
de realidade” é justamente o fato de que alguns vestígios são mais 
condicionadores do que outros. Nas palavras de Lardreau:

Quero com isto dizer que os nossos discursos esbarram com alguns 

desses vestígios; daí que me pareça que o historiador toca, mesmo as-

sim, em qualquer coisa que é da ordem de um limite, ou seja, se é ver-

9. Ver Clément (1973).
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dade que o historiador pode produzir n discursos sobre vestígios, nem 

todos são possíveis. Por outras palavras, parece-me que a “realidade” 

desses vestígios de história deveria uma vez mais encontrar-se ao nível 

do discurso, do lado do discurso, como aquilo que torna certos discur-

sos impossíveis (LARDREAU, 1989: 38).

Ou, como afirma Foucault em A ordem do discurso (1996), Mendel, 
a exemplo de outros cientistas, sabia a “verdade”, mas não estava 
de acordo com o “verdadeiro” de sua época. Duby complementa 
essa reflexão:

Não se pode produzir um discurso qualquer sobre o passa-
do nem, aliás, sobre seja o que for – e seria necessário voltar 
à minha comparação, pois, em última análise, o romancis-
ta também não pode contar uma coisa qualquer, há limi-
tes que se lhe impõem, que são menos visíveis, mas que tal-
vez sejam igualmente fortes, igualmente condicionadores  
(DUBY, 1989: 39).

Por analogia ao debate de longa data empreendido no campo da 
História, chegamos aos discursos referenciais que nos interessam 
para deles extrair seu caráter de construtos, ou “vestígios de discur-
sos”. No jornalismo e no cinema, em forma de reportagens televisi-
vas ou filmes documentários, encontramos o locus de nossas inquie-
tações, buscando aproximá-los sob a perspectiva de que, nos dois 
casos, trata-se de discursos fundados sobre a referencialidade mas, 
ainda, tendo como elemento articulador a ficcionalidade própria 
da literatura. Em Bloch encontramos eco para essas hipóteses, ao 
se referir ao “edifício teórico” como uma espécie de “edifício de 
imaginação”10. Ou seja, ao aproximar a referencialidade à ficcionali-
dade, a materialidade do mundo à imaginação, os teóricos da Nova 
História trouxeram para este campo do saber o imaginário.

Se assumirmos, com Freud, a escuta como condição de possi-
bilidade ao discurso do outro – uma espécie de discurso dos ves-
tígios –, podemos extrair pontos de contato e de separação entre 
reportagens e documentários. Assumimos a perspectiva de que o 
jornalismo televisivo se revela, atualmente – ao menos se conside-
rado em seus princípios ordenadores tradicionais –, como lugar de 
resistência à perspectiva ora apresentada de que a realidade se faz 

10. Para aprofundamento dos 
conceitos, ver Mannoni (1979).
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de ruínas. O cinema, por sua vez, seja em filmes de ficção ou não-
-ficção, apresenta-se como mais permeável a essa concepção. Daí a 
importância de buscarmos, no contraste entre esses dois discursos, 
as possibilidades de demonstrar as hipóteses iniciais, estabelecendo 
como ponto de chegada a apresentação das formas de narrar (ficcio-
nais) presentes nessas duas formas discursivas (referenciais).

Tomemos como exemplos paradoxais dois cineastas contempo-
râneos, Walter Salles e Eduardo Coutinho. Enquanto o primeiro, 
embora seja diretor de filmes de ficção, parece empreender uma 
busca pelo “real” fundada em uma suposta crença na realidade dos 
fatos e sua possível e fiel representação, o segundo opera a partir da 
escuta de um discurso outro para construir uma espécie de ficção 
subjetiva em seus filmes não-ficcionais. Os dois diretores constroem 
de forma assimétrica sua relação com a realidade e os discursos que 
a constituem. De modo semelhante às idéias de Duby, Coutinho 
toma como “fonte” o desejo de seus entrevistados, demonstrando 
em cada filme (especialmente nos recentes Jogo de cena, de 2007, e 
Moscou, de 2009) que a realidade é sempre formada por vestígios de 
discursos. Ao par de opostos “realidade x ficção” um outro se coloca, 
de modo não-contraditório, mas complementar: “mundo histórico/
imaginário”, em que o mundo histórico teria tanta ficção quanto o 
imaginário, e este teria tanta realidade quanto o mundo histórico. 
Chegamos, assim, aos termos “referencialidade” e “ficcionalidade” 
para nos referir aos discursos audiovisuais contemporâneos – que 
tentam dar conta dos fatos e de sua suposta realidade.

Buscando desdobrar os conceitos acima apresentados, propo-
mos, nessa reflexão, problematizar as noções de fato e ficção, deslo-
cando a questão para as relações entre verdade e ficcionalidade. Ao 
atribuir aos discursos referenciais a possibilidade de tudo dizer, um 
duplo movimento se coloca: deles é exigido que sejam “verdadei-
ros” no sentido aristotélico, ou seja, estabelecendo correspondência 
direta entre verdade e realidade, como se fosse possível excluir a 
distância sempre presente entre signos e aquilo que designam.

A verdade como Alethéia – como “aquilo que deve ser lembra-
do” (que tem como par o esquecimento, e não a falsidade) cede 
lugar, a partir de Platão mas especialmente em Aristóteles, à con-
cepção de verdade como Orthótes – correção ou adequação do 
conceito à realidade –, muito próxima da definição que atualmen-
te identifica verdade e realidade e, por outro lado, opõe verdade e 



Pequeno inventário de narrativas midiáticas: verdade e ficção em discursos audiovisuais | Rosana de Lima Soares

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

 2010 | nº34 | significação | 65 

ficção. Além desta, duas outras noções corroboram a forma como 
definimos, de modo geral, a verdade do mundo histórico: a palavra 
latina Veritas (que se refere à veracidade de um relato, e não à 
verdade dos acontecimentos) e a palavra hebraica Emunah (que 
significa confiança numa palavra divina, promessa ou pacto esta-
belecido, opondo-se à traição).

Nessa acepção, o estatuto da ficcionalidade seria desde sem-
pre barrado, pois não diria respeito à verdade dos acontecimentos 
(muitos deles transformados em fatos jornalísticos, mas não em atos 
discursivos). Nas tensões entre verdade e ficcionalidade, portanto, 
é que propomos estabelecer o escopo teórico e metodológico para 
as reflexões sobre as narrativas midiáticas no jornalismo e no docu-
mentário contemporâneos.

Nas reportagens televisivas, o personagem em destaque é geral-
mente o próprio repórter, que cria a situação para sua ação; ele é ob-
jeto do registro da câmera (como vemos em programas jornalísticos 
tradicionais, tais como Jornal Nacional e Globo Repórter), e aqui se 
estabelece uma distinção em relação aos filmes documentários. Ao 
invés de se colocar como testemunha ocular de um acontecimento 
que deve ser reportado a seus espectadores, o cineasta se coloca 
em cena como aquele que desencadeia a ação para que um outro 
surja em cena. Se pudéssemos pensar, de forma bastante simplifi-
cada, nas definições de “cinema-direto” e “cinema verdade”, diría-
mos que o jornalismo, em sua busca por estabelecer uma relação 
imediata com a realidade, pode ser pensado de modo análogo ao 
primeiro; nos documentários, por sua vez, há espaço para buscar 
uma “verdade” que não venha da realidade, mas do próprio filme 
narrado. Essas fronteiras, bem como aquelas entre ficção e realida-
de, tornam-se cada vez mais difusas quando tratamos de discursos 
referenciais, pois freqüentemente somos confrontados, na televisão 
e no cinema, com reportagens e documentários que embaralham os 
limites entre mundo histórico e imaginário.

Essa temática, portanto, insere-se nos limites difusos entre for-
matos cada vez mais hibridizados em termos tecnológicos, estéticos, 
éticos e narrativos. A busca pelo estabelecimento das diferenças en-
tre reportagens e documentários, e o interesse por reportagens dis-
sonantes – por vermos nelas uma possibilidade maior ao jornalismo 
televisivo para além de suas repetições estéreis – coloca-se como 
eixo articulador de nossas reflexões. Buscamos reportagens que, ao 
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mesmo tempo, dialoguem com documentários e deles se afastem, 
negando e reafirmando seu estatuto enquanto forma (ou gênero) jor-
nalístico primordial. De modo semelhante, alguns documentários 
contemporâneos tomam a estética da reportagem em suas narrativas, 
ainda que produzidos para exibição no cinema, e não na televisão.

Podemos nos perguntar se esses movimentos de hibridização 
não levariam ao surgimento de discursos que, mais e mais, asseme-
lham-se entre si ao mesmo tempo em que buscam aproximações 
com outras formas narrativas.

As aproximações e distanciamentos das narrativas de reporta-
gens e documentários são, desse modo, o locus no qual demonstrar 
a hipótese de que as narrativas midiáticas contemporâneos se cons-
tituem a partir de hibridismos entre elementos factuais e ficcionais 
e, mais do que isso, a partir de uma reafirmação da possibilidade de 
representação fiel (ou verdadeira) da realidade. Essa “paixão pelo 
real” (nas palavras de ZIZEK, 2003), ou esse “retorno do real” (nas 
palavras de FOSTER, 1999), faz-se presente em diversas narrativas 
midiáticas, de modo especial no jornalismo televisivo e no cinema 
documentário, sinalizando a presença marcante de elementos do 
realismo/naturalismo acima mencionados.

Aportes metodológicos e perspectivas teóricas

A fim de propor aportes metodológicos para pensar as mídias 
como narrativas, é como mediação que elas se colocam. No caso 
do jornalismo, “antes de registrar, informar, antes de ser colocado 
pelas condições que o caracterizam, por exemplo, periodicidade, 
universalidade, atualidade, difusão (...) o jornalismo é ele próprio 
um fato de língua. Seu papel e sua função na instituição social 
implica o de organizar discursivamente, o que, aliás, é a prática 
jornalística por excelência” (GOMES, 2000: 19). Considerando 
a língua como instituição social fundante, o campo da análise 
do discurso pode nos trazer, em sua multiplicidade, interessan-
tes contribuições para pensarmos as mídias enquanto narrativas. 
Maingueneau (1997) afirma que a linguagem não é concebida 
como um simples suporte para a transmissão de informações, mas 
como o que permite construir e modificar as relações entre inter-
locutores, enunciados e seus referentes:



Pequeno inventário de narrativas midiáticas: verdade e ficção em discursos audiovisuais | Rosana de Lima Soares

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

 2010 | nº34 | significação | 67 

É a própria noção de “comunicação lingüística” que, desta forma, 

é deslocada: o fato de que um enunciado supõe um enunciador, um 

destinatário, uma relação com outras enunciações reais ou virtuais, 

que esteja atravessado, pelo implícito etc.; tudo isto não é uma di-

mensão que se acrescentaria posteriormente a uma estrutura lingüís-

tica já construída, mas algo que condiciona radicalmente a organiza-

ção da língua (MAINGUENEAU, 1997: 20-21).

Dessa forma, podemos afirmar, com Kristeva, que a “linguagem é 
antes de tudo o mais uma prática. Prática cotidiana que preenche 
cada segundo da nossa vida, incluindo o tempo dos nossos sonhos, 
elocução ou escrita, é uma função social que se manifesta e se co-
nhece no seu exercício” (KRISTEVA, 1980: 319). O termo discurso, 
por sua vez, designa a manifestação da língua na comunicação viva, 
como também qualquer enunciação que integre nas suas estruturas 
o locutor (ou enunciador) e o destinatário, com o desejo do primei-
ro de influenciar o segundo.

Em Maingueneau, entende-se como análise do discurso “a 
disciplina que, em vez de proceder a uma análise lingüística do 
texto em si, ou a uma análise psicológica ou sociológica do seu 
contexto, visa articular sua enunciação sobre um certo lugar so-
cial” (Maingueneau, 1998: 13). Não se trata de uma abordagem 
puramente lingüística, pois concebe o discurso como um certo 
modo de apreensão da linguagem. A análise do discurso coloca-
-se, portanto, “em relação com os gêneros de discurso traba-
lhados nos setores do espaço social ou nos campos discursivos” 
(MAINGUENEAU, 1998: 14). O discurso é considerado como 
espaço heterogêneo, sempre em movimento e cuja unidade se faz 
em relação a discursos outros, que se manifestam, muitas vezes, 
naquilo que é dito justamente em uma instância de não-dito, e/ou 
em marcas que facilitam ou indicam caminhos para identificação 
da cena enunciativa. Tal noção permite aproximar as perspectivas 
teóricas apresentadas aos objetos empíricos referidos.

A fim de dar conta da polissemia do termo discurso, Maingueneau 
propõe uma possível delimitação a partir da noção de “formações 
discursivas” de Foucault, que apresenta tal conceito como “um con-
junto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo 
e no espaço que definiram uma época dada, e para uma área social, 
econômica, geográfica ou lingüística dada, as condições de exercício 
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da função enunciativa” (FOUCAULT, 1997: 136). Se as narrativas 
constituem uma das práticas discursivas possíveis, notadamente em 
sua diversidade midiática, podemos afirmar que “a noção de ‘discur-
so’ não é estável. Por este termo é possível entender o que Pêcheux 
chama de ‘superfície discursiva’, que corresponde ao conjunto dos 
enunciados realizados, produzidos a partir de uma certa posição; 
mas também pode-se interpretá-lo como o sistema de restrições 
que permite analisar a especificidade desta superfície discursiva” 
(MAINGUENEAU, 1998: 24).

É, portanto, como elemento instituidor de realidades e por elas 
instituído que o discurso se apresenta. Essa visada aponta para a cor-
relação e a reciprocidade entre processos de constituição social e 
textual, ponto crucial se considerarmos o fazer jornalístico, especial-
mente a função testemunhal que lhe é atribuída. A referencialidade 
presente em reportagens jornalísticas produz como efeito de sentido 
a exclusão do âmbito simbólico e o apagamento das marcas constru-
ídas no processo de mediação. Constituído na linguagem e imerso 
em uma ordem simbólica que o precede, ao sujeito não é possível 
ter acesso direto ao “real” (ainda que o jornalismo tente apagar tal 
apagamento para criar efeitos de realidade, objetividade e verdade)11.

No jornalismo impresso, citações, tabelas e fotografias funcio-
nam como recurso de remetência e, ao mesmo tempo, de autenti-
cação do “real”, estratégia operada por meio do obscurecimento da 
ordem simbólica e da colocação de um suposto “real” como espaço 
de “pura concretude”. No jornalismo televisivo, além de elementos 
textuais, apresentadores, repórteres e entrevistados aparecem como 
marcadores visuais nos quais ancorar a verdade presumida de seu 
discurso: “Ora, se lembramos da dessimetria, da condição tripartida 
do signo, era justamente para mostrar uma ordem de mediações, 
mostrar a distância imposta pela ordem simbólica. Assim, qualquer 
estratégia que opere pelo apagamento desses fatos e coloque um 
real como apreensível e descritível diretamente só pode constituir-se 
como efeito de real” (GOMES, 2000: 25). A esse respeito, Barthes já 
afirmara que, em relação à referencialidade, “o real concreto se tor-
na a justificativa suficiente do dizer”, como se a realidade fosse de 
fato transparente: “Em outros termos, na história ‘objetiva’, o ‘real’ 
nunca é mais do que um significado não formulado, abrigado atrás 
da onipotência aparente do referente. Essa situação define o que se 
poderia chamar de efeito de real” (BARTHES, 1988: 156).

11. A esse respeito, ver os conceitos de 
“opacidade” e transparência” desen-
volvidos por Xavier (1984). De modo 
paradoxal, tais conceitos apontam 
para uma falsa dicotomia, como se 
a existência do real pudesse opor-se 
à suspeição do real. As sobreposições 
entre uma visão positiva da história 
e sua perspectiva narrativa (White, 
1994) problematizam essa visão: de 
um lado, há o “tudo ficcional” como 
forma de resistência à tentação do 
realismo, como se mostrar cada vez 
mais os modos de realização de um 
discurso (por exemplo, a reporta-
gem jornalística) fosse sinônimo de 
transparência. De outro, o excesso de 
ficcionalização termina por corrobo-
rar o realismo/naturalismo, modos 
próprios de expressão jornalística e 
documental.
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É interessante notar, portanto, que nessa passagem de um lu-
gar a outro, do fato ao relato, é um processo de narrativização que 
se inscreve no discurso jornalístico, no qual determinadas formas 
narrativas contribuem para produzir efeitos de sentido que corrobo-
ram seus pressupostos. Constituindo-se no intervalo desse processo, 
o jornalismo apresenta-se como dotado de uma heterogeneidade 
constitutiva, mas que se torna apagada em suas marcas enunciativas. 
No discurso cinematográfico, por sua vez, a heterogeneidade mos-
trada se revela em sua própria constituição12.

Por meio de relatos, discursos indiretos, paráfrases, citações, 
aspas, pressuposições, vozes de autoridade, entre outros elementos 
que compõem o que a análise do discurso chama de “heterogenei-
dade mostrada”, o discurso jornalístico estabelece espaços de dia-
logismo e polifonia, uma intensa conversação com outras vozes e 
outros discursos que atravessam o seu próprio. Ao contrário do que 
se afirma comumente, não é em textos literários ou em filmes do-
cumentários que notamos os sinais evidentes dessa heterogeneida-
de (no caso desses textos, ela é mais constitutiva do que mostrada), 
mas no texto jornalístico que, paradoxalmente, tenta se negar como 
heterogêneo para estabelecer seus pressupostos: atualidade, objeti-
vidade, isenção, negando suas próprias escolhas.

Ou seja, é na polêmica multiplicidade de vozes que compõem 
seu discurso que o jornalismo se afirma como narrativa coesa e 
unívoca, camuflando seus desvios e equívocos. No discurso cine-
matográfico, de modo mais evidente, há sempre pressuposto um 
outro que se coloca como presente, de forma explicitamente mar-
cada ou apenas pressuposta. Independente de suas marcas visíveis, 
todo discurso é constituído a partir de um debate com a alteridade, 
com o outro que o constitui; no caso do discurso jornalístico, dife-
rentemente do cinematográfico, esse debate é, ao mesmo tempo, 
revelado em sua superfície e negado por seus princípios fundantes.

A polifonia e a heterogeneidade discursivas não se devem ape-
nas à presença de sujeitos diversos em um mesmo enunciado, mas 
podem resultar da construção pelo locutor de níveis distintos no in-
terior de seu próprio discurso. Por meio desse movimento, a possibi-
lidade de articulação de um sentido estável – que levaria a uma inter-
pretação sem ambigüidades – é problematizada (cf. Maingueneau, 
1998: 19-20). Se sentido e contexto não são preestabelecidos, mas 
interdependentes, a enunciação é sempre assimétrica, mobilizan-

12. A esse respeito, ver, especialmente, 
os conceitos de “dialogismo”, 

“polifonia” e “intertextualidade” 
como definidos por Bakhtin (2008).
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do saberes diversos. Aquele que interpreta os enunciados reconstrói 
seus sentidos a partir de indicações presentes nos enunciados pro-
duzidos, mas nada garante que o que ele reconstrói coincida com as 
representações do enunciador. As polêmicas e passagens que envol-
vem as formações discursivas não surgem, portanto, do exterior, mas 
presumem a partilha do mesmo campo discursivo e das leis que lhe 
são associadas. Se o discurso constrói, em um mesmo movimento, 
sua identidade e sua relação com outros discursos, verdade e ficção 
se entrelaçam em tramas complexas, possibilitando caminhos ou-
tros nos quais tecer as narrativas midiáticas.
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